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Petróleo e Gás no MERCOSUL: Da Dependência à Autonomia.

Márcio Roberto Voigt

Resumo.

O presente trabalho pretende discutir alguns aspectos da realidade energética do MERCOSUL, especialmente no que se refere à área de petróleo e gás nos países do bloco. A idéia central do texto é de que a realidade do cone sul em relação a este tema é bastante vantajosa se comparada à maioria dos países desenvolvidos do mundo e que este setor, tão importante em qualquer processo de integração estratégica, pode e deve ser usado como alavanca para o crescimento e desenvolvimento da região. 

O trabalho está dividido em três partes: em primeiro lugar pretende-se refletir sobre alguns pontos de natureza teórica sobre  integração e desenvolvimento, em especial criticar o modelo neoliberal de inserção na economia mundial. Em seguida deseja-se expor de forma simples alguns aspectos das reservas, produção e consumo de petróleo e gás no MERCOSUL e nos países próximos ao bloco. Por fim, deseja-se comparar a realidade do bloco à situação de vários países desenvolvidos, acentuando portanto a relativa autonomia dos países da região em relação à área de petróleo e gás. 

A abordagem deste tema procura contribuir para uma visão que privilegia a integração da região como questão fundamental para a resolução dos problemas e dificuldades do MERCOSUL e dos demais países da América do Sul. A integração e o desenvolvimento devem ser políticas prioritárias dos Estados que podem e devem usar seus recursos energéticos de uma maneira estratégica objetivando uma inserção internacional mais coerente com o cenário internacional e mais adequada a diminuir nossa dependência e fragilidade no sistema internacional.

Palavras-chaves: Petróleo; MERCOSUL, Integração Regional.

Introdução.

O contexto internacional pós-Guerra Fria apresentou uma série de transformações no sistema internacional que ainda estão sendo estudadas e avaliadas. Para alguns autores (VIZENTINI, 2002) o momento é de transição de um sistema bipolar rígido para uma nova configuração que ainda não apresenta contornos tão claros. Em função disto, a oposição entre mundialização do capital e regionalização e integração é um debate intenso e fecundo que tem suscitado grandes polêmicas. Estes processos já eram presentes antes do fim da bipolaridade, mas certamente se intensificaram após ela.

A América Latina e em especial os países do Mercosul, objeto deste trabalho, tem convivido com a ambígua situação de habitar um mundo cada vez mais interligado e ao mesmo tempo dividido em processos regionais de integração. Os governos do bloco nas últimas duas décadas tem oscilado entre o discurso da abertura ao processo de mundialização e o de reforço dos processos de integração. A despeito destes temas não serem necessariamente excludentes, países com uma inserção internacional periférica devem estar atentos muito mais aos problemas do que as vantagens dos processos de internacionalização do capital.

A área de combustíveis fósseis, especialmente petróleo e gás é certamente uma das em que os aspectos econômicos e do mercado acabam sendo superados pelas opções estratégicas. Matriz energética predominante no mundo ocidental, e força motriz do enorme desenvolvimento do sistema capitalista ocidental na segunda metade do século XX, o petróleo e mais recentemente o gás natural não são simples fontes de energia. A disputa geopolítica por estes recursos ampliou-se consideravelmente a partir dos anos 70, em função dos choques do petróleo e do aumento excessivo dos preços do produto. Tratar do petróleo como simples Commodity em um mercado capitalista é ignorar as amplas correlações políticas que envolvem países produtores e consumidores, empresas estatais e multinacionais, organizações internacionais como a OPEP (Organização dos Países Exportadores de Petróleo) e os interesses das grandes potências, especialmente dos EUA. 

Em função disso, este trabalho procurará fazer uma breve e simples análise da realidade do bloco nesta área tão importante para qualquer ator que objetive uma inserção internacional mais adequada no sistema internacional.  Em função disso, o trabalho está dividido em três partes: em primeiro lugar pretende-se refletir sobre alguns pontos de natureza teórica sobre o atual modelo de inserção internacional neoliberal que, na perspectiva deste trabalho, não é o modelo adequado para economias de características periféricas como as do Mercosul e de toda a América do Sul. Em seguida deseja-se expor de forma simples alguns indicadores das reservas, produção e consumo de petróleo e gás no Mercosul e nos países próximos ao bloco. Por fim, deseja-se comparar a realidade do bloco à situação de vários países desenvolvidos, acentuando portanto a possibilidade de  relativa autonomia dos países da região em relação à área de petróleo e gás.

1. Mundialização do Capital e Integração Regional em um Contexto Periférico.

Após a crise e queda do socialismo real no final dos anos 80 e início dos 90, muitos analistas das Relações Internacionais de inspiração liberal perceberam este momento como de vitória do modelo capitalista liberal que a partir de então, seria o único adequado e coerente para um contínuo desenvolvimento mundial regulado pelo mercado. A convicção estatizante tão presente nos modelos keynesianos, nos Estados do bem estar social, e, no caso latino-americano, nos projetos nacional-desenvolvimentistas, foi duramente criticada como ultrapassada, retrógrada e inibidora do crescimento econômico.

Para políticos como George Bush, e analistas como Francis Fukuyama, um Nova Ordem Mundial estava se estabelecendo. No centro do sistema capitalista acreditava-se que este modelo deveria ser copiado pelos países que desejassem se inserir num mundo cada vez mais "globalizado". Os organismos internacionais de financiamento, instrumentos desta política neoliberal cristalizaram a noção de que em uma era de prosperidade e avanço econômico que iniciava, os países em desenvolvimento só alcançariam seus objetivos com uma inserção pautada na abertura econômica, diminuição da atuação econômica do Estado e flexibilização das legislações trabalhistas e garantias sociais.

Na América do Sul, o ciclo de ditaduras militares que marcou o sub-continente nas décadas de 60 e 70, estava sendo lentamente substituído por governos democraticamente eleitos. O contexto internacional de fragilização da opção socialista contribuiu para a ascensão de vários governos que passaram a assumir o modelo neoliberal como forma de garantir uma inserção internacional coerente com a nova ordem que se estabelecia. Fernando Collor de Melo no Brasil, Carlos Saul Menem na Argentina, e Alberto Fujimori no Perú foram os exemplos mais conhecidos desta tendência. Apesar de muitos destes políticos não terem origem em partidos liberais, como por exemplo, Menem na Argentina, suas práticas mostraram-se liberais ou melhor, neoliberais.
Entre as muitas medidas tomadas estavam a abertura de amplas áreas dos mercados destes países ao sistema internacional, privatização de estatais e reformas de cunho liberalizante na esfera da administração e na legislação. Como exemplo pode-se citar as privatizações efetuadas por Collor no Brasil e Menem na Argentina e a abertura ao mercado em todos os países da região. Collor, desejava conectar o Brasil ao mercado mundial e saltar do terceiro para o primeiro mundo; de uma tradição atrasada marcada pela presença estatal para um mundo desenvolvido regulado pelo mercado.

Nesta mesma época, o Mercosul teve seu início formal com a assinatura do Tratado de Assunção pelos presidentes de Argentina, Paraguai, Uruguai e Brasil em 26 de março de 1991. Pode parecer um paradoxo que uma iniciativa deste tipo tenha surgido em meio a uma onda neoliberal, mas isto é apenas aparente. Dois motivos explicam isto. Em primeiro lugar, os processos que visavam a criação do Mercosul já haviam iniciado a vários anos em outros governos; e em segundo lugar nem todo processo de formação de blocos visa uma integração completa, podendo-se manter restrita a uma simples liberalização de mercados, algo que por exemplo ocorreu na América do Norte, com a criação do NAFTA em 1994 e que se mantém até hoje. Naquele momento, apesar dos discursos de integração no Mercosul, o viés do processo era o de liberalização. 

Passados quase 15 anos desta onda neoliberal, os resultados parecem indicar que ao contrário das previsões otimistas dos arquitetos do establishment, a América do Sul e principalmente os países do Mercosul, passaram por muitas dificuldades e crises, que sem dúvida podem ser creditadas em parte ao modelo assumido naquele momento. A trágica crise argentina, a pior da história deste país, o aumento das desigualdades no Brasil, um país que ostenta já desde muito índices péssimos nesta área e a instabilidade crônica na Bolívia, são exemplos de efeitos típicos de um processo de liberalização, privatizações e desregulamentação em países com fortes problemas sociais e sem mecanismos compensatórios para aliviar as tensões sociais advindas destas crises. 

Neste sentido cabe uma reflexão. O modelo capitalista liberal tão importante na expansão e manutenção do poder econômico dos países centrais parece ser pouco adequado a países periféricos que não podem contar nem com a tecnologia, recursos financeiros, capital humano e solidez política e econômica da qual dispõe os países centrais. Disputar espaço em um cenário internacional em uma condição de total assimetria não parece algo lógico quando a percepção da correlação de forças revela claras fragilidades na periferia e o fortalecimento do centro. O GATT e seu sucessor, a OMC tem demonstrado por exemplo, que ao contrário de seus discursos, os países centrais tem pouca disposição de realizar na prática em seus países o que recomendam aos países em desenvolvimento. 

Diante desta constatação, resulta necessário empreender políticas que realmente venham a unir os países da região para que suas fragilidades possam ser minimizadas. Integrar a região sem fazer deste processo um instrumento de um modelo que apenas atende interesses do centro do sistema e dos grupos políticos que os representam dentro dos países periféricos. Diminuir fragilidades significa perceber as diversas áreas em que potencialmente o Mercosul possui boas condições de se beneficiar e usar isto em proveito dos interesses nacionais dos países e da região. 

Isto encaminha o tema dos recursos energéticos. A América do Sul como um todo e os países do Mercosul e associados possuem fontes de energia que usadas com inteligência podem garantir riqueza e desenvolvimento à região. Justamente neste sentido, o propósito deste trabalho é fazer algumas considerações acerca da área de petróleo e gás no Mercosul.  

2. Reservas, Produção e Consumo.

Apesar de todas as fragilidades econômicas, políticas e sociais da América do Sul, a situação da região, e em especial do bloco do Mercosul e associados é bastante confortável quando se tem em mente a matriz energética derivada de combustíveis fósseis como o petróleo e o gás natural. Ao contrário da maioria dos países desenvolvidos onde as necessidades cada vez mais dependem de importações para serem satisfeitas, no  Mercosul as descobertas de novas reservas, associadas à novas tecnologias tem feito a relação entre reservas e consumo se ampliar de forma considerável. 

Em um cenário internacional em que a matriz energética ainda será fortemente influenciada pelo consumo de petróleo e gás nas próximas décadas, os países do cone sul devem valorizar e utilizar de forma estratégica esta vantagem e não tratá-la como um recurso natural regulado pelo mercado e controlado por empresas multinacionais originárias do centro do sistema capitalista mundial.

As reservas de petróleo e gás nos países do Mercosul e associados tem sofrido acréscimos consideráveis como mostram os quadros a seguir:

Tabela 01: Reservas Provadas de Petróleo nos Países do Mercosul e Bolívia. Mbbl ( em milhares de Barris)

	                   Anos Países
	1996
	1998
	2000
	2002

	Argentina
	2.400.000
	2.600.000
	3.100.000
	2.900.000

	Bolívia
	478.127
	216.700
	692.000
	929.100

	Brasil
	6.700.000
	7.400.000
	8.500.000
	9.800.000

	Paraguai
	________
	________
	________
	________

	Uruguai
	________
	________
	________
	________


Fontes: Para Brasil e Argentina ANP (Agência Nacional de Petróleo) e Bolívia (INE), Instituto Nacional de Estadísticas e YPFB.

Tabela 02: Reservas Provadas de Gás nos Países do Mercosul e Bolívia. Bm3 (Bilhões de Metros Cúbicos)

	                    Anos

Países
	1980
	1990
	2000
	2002

	Argentina
	574
	671
	748
	764

	Bolívia
	130
	116
	518
	775

	Brasil
	45
	116
	231
	220

	Paraguai
	________
	________
	________
	________

	Uruguai
	________
	________
	________
	________


Fontes: Para Brasil e Argentina ANP (Agência Nacional de Petróleo) e Bolívia (INE), Instituto Nacional de Estadísticas e YPFB.

As reservas de petróleo e gás dos países do Mercosul e da Bolívia (membro associado) vem crescendo continuamente nos últimos anos, apesar de não serem expressivas em termos absolutos quando relacionadas às reservas mundiais.

O Brasil foi o país que mais obteve acréscimos em petróleo, passando de 6,7 bilhões de barris para 9,8 bilhões. A Argentina possui algo em torno de 3 bilhões de barris de petróleo e 764 bilhões de metros cúbicos de gás. Ambos os combustíveis tiveram portanto acréscimos consideráveis. A Bolívia tem em seus estoques de gás natural seu maior trunfo (775 bilhões de m3), já que suas reservas de petróleo ficam bem abaixo das de gás. Uruguai e Paraguai não possuem reservas de nenhum dos dois combustíveis e dependem totalmente da importação para suprir suas necessidades.

O crescimento das reservas na região, guardadas as devidas proporções, está de acordo com uma tendência mundial em que os países periféricos cada vez mais aumentam seus estoques em contraponto ao decréscimo ou inexistência destes recursos nos chamados países desenvolvidos.

Tabela 03: Produção de Petróleo e Gás nos Países do Mercosul e Bolívia.

(petróleo em milhares de barris por dia e gás em bilhões de m3)

	
	Petróleo Mb/d
	Gás Natural Bm3

	
	1996
	1998
	2000
	2002
	1996
	1998
	2000
	2002

	Argentina
	823
	890
	818
	800
	28,9
	29,6
	37,4
	36,1

	Bolívia
	29
	N/D*
	31
	36
	3,2
	3,0
	3,5
	5,4

	Brasil
	809
	1004
	1271
	1502
	6,0
	6,9
	8,2
	10,0

	Paraguai
	____
	____
	____
	____
	____
	____
	____
	____

	Uruguai
	____
	____
	____
	____
	____
	____
	____
	____


*N/D - Não disponível.

Fonte: ANP (Agência Nacional de Petróleo), AIE (Agência Internacional de Energia) e YPFB (Yacimientos Petroliferos Fiscales Bolivianos).

A produção de petróleo nos países da região tem crescido especialmente no Brasil, quase duplicando entre 1996 e 2002. Atualmente o país está próximo da auto-suficiência, projeto ambicionado desde a década de 70, quando era totalmente dependente de óleo importado. A produção argentina de petróleo manteve-se estável no período analisado, mas a de gás cresceu de maneira significativa. O mesmo pode-se dizer da produção gasífera da Bolívia, lembrando também que o gigantesco aumento das reservas de gás bolivianas (cf. tabela 02) permite antecipar um aumento ainda maior da produção deste país. 

Tabela 04: Consumo de Petróleo e Gás nos Países do Mercosul e Bolívia em 1998, 2000 e 2002.

(petróleo em de barris por dia e Gás em milhões de m3).

	
	Petróleo *
	Gás

	            Anos
	2000
	1998
	2000

	Países
	
	
	

	Argentina
	480.000
	18.711
	20.350

	Bolívia
	35.000
	436
	420

	Brasil
	1.800.000
	3.850
	5.687

	Paraguai
	22.000
	_____
	_____

	Uruguai
	48.000
	12.583
	11.517


*Números aproximados

Fonte: AIE (Agência Internacional de Energia)

A confrontação do consumo com a produção permite inferir algumas considerações. Em primeiro lugar percebe-se que a produção argentina é quase o dobro de suas necessidades de consumo. Sua posição em na relação produção/consumo é a mais confortável. O Brasil apesar da crescente produção ainda era importador de petróleo em 2000, apesar disto estar diminuindo ano a ano. O consumo brasileiro de gás tende a aumentar de forma significativa como aponta a comparação entre os dois anos (2000-2002). A produção de petróleo boliviana é proporcional às suas necessidades e a de gás suplanta em diversas vezes as necessidades. De todos os países é o que possui melhores condições para ofertar gás no mercado do bloco e da América do Sul. O Uruguai que não possui nem produz petróleo ou gás tem uma necessidade diária de algo em torno de 50.000 barris diários, o que está plenamente de acordo com sua capacidade de refino (ver tabela 06). O Paraguai até o período consultado não consumia gás e algo em torno de 22.000 barris de petróleo.  

Tabela 05: Importações e Exportações de Petróleo e Derivados de Petróleo nos Países do Mercosul e Bolívia em 2003.

(em barris de petróleo por dia)

	
	Exportações
	Importações

	
	Petróleo
	Derivados
	Petróleo
	Derivados

	Argentina
	229.810
	149.200
	2.700
	5.100

	Bolívia
	2.710
	580
	________
	5.540

	Brasil
	248.970
	245.680
	361.750
	166.001

	Paraguai
	_________
	________
	1.630
	23.980

	Uruguai
	_________
	_________
	32.950
	6.080


Fonte: OLADE (Organização Latino-Americana de Energia).

Em 2003, segundo dados da OLADE, Brasil, Paraguai e Uruguai são importadores de petróleo e derivados; o primeiro pela necessidade de complementar sua produção e os dois últimos pela inexistência de recursos próprios. A Argentina é o principal exportador de petróleo e seus derivados. 

Tabela 06: Capacidade de Refino de Petróleo nos Países do Mercosul e Bolívia em 2003. (bbl/d)

	Países
	Petróleo

	Argentina
	625.000

	Bolívia
	54.000

	Brasil
	2.041.510

	Paraguai
	7.500

	Uruguai
	50.000


Fonte: OLADE (Organização Latino Americana de Energia).

Em todos os países com exceção do Paraguai a capacidade de refino suplanta em larga medida as necessidades, o que denota o domínio da tecnologia para esta atividade. Em apenas um caso, o da Argentina, a capacidade de refino é inferior à produção de óleo bruto.

3. Da Dependência à Autonomia: Uma opção para a Integração e o desenvolvimento.

Quando o primeiro choque do petróleo transformou o sistema internacional do petróleo em 1973-74, a América do Sul era com exceção da Venezuela uma região com fragilidades nesta área. Apesar da maioria dos países possuírem reservas de petróleo, a dependência da importação era muito forte, especialmente tendo em vista que os custos do petróleo eram bastante baixos no mercado internacional. A súbita alta e a conseqüente crise que abalou todo o mundo ocidental, atingiu também a periferia do sistema e prejudicou vários países. No caso brasileiro, a crise levou basicamente a três tipos de iniciativas: em primeiro lugar procurou-se racionar o uso do petróleo, em segundo lugar, iniciou um processo de investimento na estatal brasileira afim de diminuir a dependência brasileira de petróleo importado, algo aliás que só traria resultados no longo prazo; e finalmente, iniciou-se a utilização de projetos de combustíveis alternativos como o caso do álcool que até hoje constitui uma significativa parte dos combustíveis utilizados no Brasil.

Passadas mais de três décadas do primeiro choque nos anos setenta, as profecias apocalípticas de esgotamento dos recursos petrolíferos do mundo não se confirmaram e a matriz energética derivada de combustíveis fósseis continua dominante. Neste contexto, a situação da América do Sul e do Mercosul em particular parece apontar para uma situação bem mais confortável do que nos anos 70. Dos países da América do Sul, a maioria possui recursos de petróleo e gás, apesar de serem proporcionalmente pequenos quando comparados aos recursos mundiais. As necessidades de combustíveis fósseis do Mercosul e Bolívia podem ser plenamente satisfeitas com os próprios recursos aqui existentes. A título de comparação pode-se perceber que nesta área a condição do bloco é muito mais tranqüila do que a da maioria dos países desenvolvidos. O quadro abaixo, por exemplo mostra a evolução das reservas petrolíferas por região geográfica do mundo

Tabela 07: Reservas Mundiais de Petróleo, por Regiões e Países do Mundo (1992-2001)

em bilhões de barris.

	               Ano

Região
	1992
	1994
	1996
	1998
	1999
	2000
	2001

	América do Norte
	91,0
	88,2
	85,9
	85,1
	63,9
	64,8
	63,9

	América Central e do Sul
	74,5
	79,9
	81,0
	89,8
	90,4
	95,0
	96,0

	Europa
	18,0
	18,8
	20,5
	20,7
	20,7
	19,1
	18,6

	Ex-URSS
	57,0
	57,0
	65,5
	65,4
	65,4
	65,3
	65,4

	Oriente Médio
	661,8
	660,3
	676,3
	673,7
	675,7
	683,6
	685,6

	África
	61,9
	62,2
	67,5
	75,4
	74,8
	74,8
	76,6

	Ásia-Pacífico
	44,6
	44,5
	42,4
	43,1
	44,0
	44,1
	43,7


Fonte: ANP (Agência Nacional de Petróleo do Brasil – Anuário Estatístico de 2002).

A tabela evidencia uma característica global no sistema internacional do petróleo. As regiões do mundo onde estão localizados a maioria dos países desenvolvidos, possuem reservas em declínio ou em processo de estagnação. O aumento dos números absolutos das reservas em regiões do mundo onde encontram-se predominantemente países periféricos é visível. As Américas central e do sul já eram em números totais a segunda maior região do mundo em reservas em 2001, ficando atrás apenas do Oriente Médio. Aliás, a disparidade de recursos entre o Oriente Médio e as outras regiões fica flagrante e ilustra claramente o grande interesse dos países desenvolvidos na região, incluindo é claro uma postura quase obsessiva pela região dos EUA. 

Ao se relacionar reservas e consumo nos países desenvolvidos, a crescente dependência estrutural fica ainda mais evidente.

Tabela 4: Reservas e Consumo de Petróleo dos EUA, Europa e Japão (1993-2001) 

Reservas em bilhões e consumo em milhões de barris por dia

	               Ano

Países
	1993
	1995
	1997
	1999
	2001

	EUA Reservas
	31,00
	29,90
	30,00
	28,60
	30,00

	EUA Consumo
	16.470,00
	16.950,00
	17.770,00
	18.635,00
	19.633,00

	Europa Reservas
	18,90
	17,80
	20,20
	20,70
	18,60

	Europa Consumo
	15.005,00
	15.295,00
	15.840,00
	15.925,00
	16.093,00

	Japão Reservas
	_________
	_________
	_________
	_________
	_________

	Japão
	5.455,00
	5.805,00
	5.785,00
	5.620,00
	5.427,00

	Total Consumo
	37.025,00
	38.147,00
	39.494,00
	40.281,00
	41.156,00

	Total Consumo Mundial
	65.745,00


	68.200,00


	71.570,00


	73.315,00


	75.291,00




Fonte: Infopetro. Provedor de Informações e Análise Econômica do Setor de Petróleo e Gás. Instituto de Economia da UFRJ e ANP (Agência Nacional de Petróleo).

O consumo em todas as regiões desenvolvidas do mundo vem crescendo em um ritmo contínuo. O Japão, por exemplo que não possui reservas consome algo em torno de 5 milhões da barris por dia; os EUA de forma isolada, consomem praticamente 25% de tudo que é produzido, e cada vez mais dependem de importações para suprir suas necessidades. Suas reservas apesar de aparentemente serem consideráveis, algo em torno de 30 bilhões de barris, são relativamente pequenas quando comparadas ao consumo. Se os EUA consumirem apenas suas reservas, elas permitirão apenas algo em torno de  4 anos de consumo. Poucos  países europeus possuem reservas relevantes como Noruega e Grã-Bretanha; a maioria encontra-se em uma posição desconfortável apesar dos imensos investimentos que foram realizados nas últimas décadas em fontes alternativas. 

Ao se confrontar a realidade dos países desenvolvidos na área de petróleo com a dos países do Mercosul e Bolívia percebe-se claramente uma diferença importante. Enquanto o mundo desenvolvido necessita cada vez mais de importações para suprir suas necessidades, o bloco do cone sul é cada vez mais auto-suficiente. Enquanto as reservas diminuem no centro do sistema, aumentam no cone sul. 

No passado e isto parece continuar até a atualidade, os países desenvolvidos tornaram suas políticas na área de petróleo políticas de  poder e de segurança, interferindo constantemente em regiões do mundo que contém grandes reservas do produto. A presença ocidental no Oriente Médio parece ser a expressão mais clara deste processo. A presença de tropas ocidentais e de companhias petrolíferas no Oriente Médio não pode ser dissociada. 

Os países do Mercosul e a Bolívia não são prioritários nas políticas de segurança energética dos EUA, devido a pouca expressão de seus recursos no cenário internacional, no entanto estes recursos são extremamente relevantes para o desenvolvimento e integração de nossos países. 

O modelo de liberalização completa do setor de petróleo e gás tão defendido por governos e pelo capital internacional parece ir ao encontro das tradicionais estratégias de países desenvolvidos, que desde a década de 70 convivem com a sombria expectativa da escassez de recursos e de preços exorbitantes. Os países da região assistiram nos  últimos anos a progressiva liberalização da área com a quebra do monopólio estatal no Brasil em 1997, a privatização de empresas (YPF na Argentina) e a assinatura de contratos de exploração extremamente favoráveis à companhias estrangeiras na Bolívia. 

Para os defensores deste modelo neoliberal, esta abertura econômica  foi a responsável pelo incremento das pesquisas, produção e consumo na região. Os investimentos necessários na área de petróleo e gás são realmente gigantescos e poucas empresas tem condições de realizar tais investimentos. A abertura do mercado parece sim ter conduzido a uma ampliação dos recursos e da produção, mas em países periféricos como os da América do Sul, estes avanços não se traduziram  em ganhos para todas as populações dos países. A recente crise institucional na Bolívia parece ser o exemplo mais claro disto. Cabe também perguntar se as privatizações na Argentina trouxeram benefícios a toda a população e se as desigualdades sociais brasileiras tão conhecidas internacionalmente diminuíram. A resposta mais provável a esta pergunta é não, ou seja, apesar de uma década de abertura na Argentina, a população empobreceu; no Brasil, as desigualdades já crônicas aumentaram e tornaram a existência cotidiana em muitas cidades brasileiras muito difícil em função dos altos índices de criminalidade e de problemas sociais graves decorrentes das desigualdades.  

A partir destas constatações parece razoável colocar que os países do bloco e a Bolívia e quiçá, os demais países da América do Sul devem ter na área de combustíveis fósseis uma alavanca para sua integração e desenvolvimento. Os recursos que a região necessita nesta área encontram-se á disposição; várias companhias estatais já possuem tecnologia para todas as fases de exploração dos combustíveis. O grande problema talvez resida na falta de capitais para as obras de infra-estrutura necessárias para uma melhor interligação dos países. Uma utilização inteligente dos recursos disponíveis pode minimizar este problema e a presença de companhias petrolíferas de países desenvolvidos não é necessariamente negativa. Parte da atividade pode ser conduzida por estas empresas desde que os contratos e os impostos cobrados resultem em recursos financeiros significativos para o desenvolvimento dos países. 

Um dos problemas mais graves quando se tem em mente a realidade sul-americana é a crônica instabilidade política e uma tradição de corrupção que assola todos os países e que por vezes faz com que imensas oportunidades de desenvolvimento sejam desperdiçadas ou desviadas em função de mal gerenciamento dos recursos disponíveis. 

4. Considerações Finais.

O presente trabalho procurou de forma bastante simples levantar alguns pontos sobre a situação dos países do Mercosul e Bolívia na área de petróleo e gás. A partir desta reflexão três aspectos podem ser apontados.

Em primeiro lugar, parece bastante clara a posição confortável que o bloco possui nesta área quando se relaciona as reservas, produção e demanda de petróleo e gás. As necessidades básicas do bloco podem ser perfeitamente satisfeitas com a cooperação dos países, o que permitirá muitos menos problemas e dificuldades em uma área tão sujeita às incertezas geopolíticas e as oscilações do mercado mundial de petróleo e gás.

Em segundo lugar, parece ser importante reavaliar o modelo neoliberal de inserção das economias da região no sistema internacional. Este  modelo, largamente aplicado nos anos 90, parece ter produzido uma série de problemas e dificuldades que aprofundaram as desigualdades já tão características da região. A resistência popular ao modelo e as crises políticas decorrentes parecem sugerir que os interesses do Mercosul e associados estão muito mais ligados a um processo de integração do que a uma liberalização acompanhada de intensa privatização das empresas estatais na área de petróleo e gás.

Por fim, cabe de forma realista compreender que a presença de empresas de energia e petróleo de países centrais dentro do sistema capitalista não é necessariamente negativa, desde que sua participação esteja regulada por governos que possuam objetivos e disposição de utilizar os consideráveis recursos da região como alavanca para a diminuição das desigualdades e promoção do desenvolvimento. Neste sentido, uma iniciativa prioritária é interligar de forma melhor e mais ampla a infra-estrutura energética, especialmente através de gasodutos e a infra-estrutura de transportes do bloco. 

Apesar de todos os problemas, o Mercosul é uma iniciativa que merece ser continuamente discutida e reavaliada. Ao contrário de nossas já conhecidas fragilidades em outros temas, a área de gás e petróleo pode ser usada de forma estratégica e proporcionar uma matriz energética de fácil acesso e abundante para os projetos de desenvolvimento tão necessários à melhoria da existência de nossos povos.
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